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AMRF

Nº 70047797220

2012/Cível


apelação cível. TRANSPORTE. ação indenizatória.

Responsabilidade objetiva. Defeito na prestação do serviço.
Hipótese em que o autor adquiriu a passagem aérea de São Paulo a Miami com intervalo de apenas 1 hora e 40 minutos, tempo sabidamente ínfimo para efetuar a conexão, mormente considerando a necessidade de recolher suas bagagens na esteira do aeroporto e fazer check in na American Airlines. Inviável atribuir a responsabilidade pelo ocorrido à parte-ré; já a alegação da ré de que o atraso do vôo de SP/POA se deu em virtude de pane aérea não veio comprovada nos autos, ônus que lhe incumbia, nos termos do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Evidenciado o dever de indenizar ao autor os danos sofridos. Quantum indenizatório arbitrado na sentença mantido. 

Honorários advocatícios majorados, considerando o trabalho despendido pelo procurador atuante no feito.   

APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS. UNÂNIME.

	Apelação Cível


	Décima Primeira Câmara Cível

	Nº 70047797220


	Comarca de Novo Hamburgo

	VRG LINHAS AEREAS S A 


	APELANTE/APELADO

	JAMIL ABDELRAZZAK ABDALA ABO ABDO 


	APELANTE/APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento aos apelos. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos (Presidente) e Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva.
Porto Alegre, 13 de março de 2013.

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard (RELATOR)
Trata-se de recursos de apelação interpostos por VRG LINHAS AÉREAS S/A e JAMIL ABDELRAZZAK ABDALA ABO ABDO por discordarem da sentença de fls. 123/133 que, nos autos da ação indenizatória por danos patrimoniais e extrapatrimoniais movida pelos últimos contra a primeira, julgou parcialmente procedente o pedido inicial.

Em razões recursais, sustenta a parte-ré que a responsabilidade pelos fatos é do demandante, o qual deixou como intervalo entre os vôos de São Paulo a Miami apenas 01 hora e 40 minutos. Esclarece a necessidade de intervalo mínimo de quatro horas. Afirma não ter responsabilidade por eventuais perdas de vôos em montagens de trechos em separado. Pontua ter cumprido o disposto no artigo 738 do Código Civil. Expõe que, conforme Portaria 676/GC-5 de 2002 da ANAC, somente nos casos em que o atraso for superior a quatro horas é que a empresa deverá acomodar os passageiros em outro vôo. Invoca os artigos 230 e 231 do Código Brasileiro de Aeronáutica. Ressalta que, no vôo de São Paulo a Porto Alegre, o atraso se deu em virtude de caso fortuito e força maior, já que proveniente de pane no CINDACTA – Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo. Entende ser descabido o dano moral pleiteado. Requer a redução do valor indenizatório fixado na sentença em R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais). Pugna pelo provimento do recurso. 

Por sua vez, requer o autor a majoração da verba indenizatória e dos honorários advocatícios. 

Apresentadas contrarrazões pelo autor, vieram os autos conclusos.  

É o relatório.

VOTOS

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard (RELATOR)

Inicialmente, impende dizer que a natureza da responsabilidade civil advinda dos contratos de transporte é objetiva, nos termos da previsão do art. 37, § 6º da Constituição Federal:

Art. 37, § 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Ainda, trata-se de hipótese de responsabilidade pelo fato do serviço, prevista no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre fruição e riscos.

 Com isso, tem-se que devem ser demonstrados, para a configuração do dever de indenizar, o dano, que pode ser moral e/ou material, e o nexo causal entre este e o defeito do serviço, independentemente da prova de culpa.

Necessário chamar atenção, ainda, para as disposições constantes no Código Civil a respeito do contrato de transporte, ainda mais específicas que as do Código de Defesa do Consumidor.

Veja-se a redação do artigo 734 do Código Civil:

Art. 734. O transportador responde pelos danos causados às pessoas transportadas e suas bagagens, salvo motivo de força maior, sendo nula qualquer cláusula excludente da responsabilidade. 

O autor alega ter sofrido danos de ordem moral e patrimonial pelo atraso de seu vôo de aproximadamente 3 horas, no dia 15/07/2007, no trecho Porto Alegre a São Paulo, o que ocasionou a perda do vôo operado pela American Airlines para Miami, somente conseguindo embarcar no dia seguinte e tendo que aguardar para tanto no saguão do aeroporto. Afirma, também, que no vôo de retorno de São Paulo a Porto Alegre, no dia 22/07/2007, teve que aguardar por mais 21 horas no aeroporto, sem ter sido prestada assistência pela parte-ré. 

A ré não nega o ocorrido, mas afirma que não pode ser responsabilizada pela perda do vôo São Paulo-Miami, porque esse trecho foi comprado em separado. Alega, também, que o atraso no vôo de retorno para Porto Alegre se deu em razão de força maior, já que ocorreu pane no CINDACTA. 

Quanto ao vôo de POA/SP, restou incontroverso o atraso por aproximadamente duas horas, ocasionando a perda da conexão para Miami. 

Porém, o autor adquiriu as passagens aéreas com intervalo de apenas 1 hora e 40 minutos, tempo sabidamente ínfimo para efetuar a conexão, mormente considerando a necessidade de recolher suas bagagens na esteira do aeroporto e fazer check in na American Airlines, motivo pelo qual sequer seria caso de se cogitar a aplicação da tolerância de quatro anos prevista pelo artigo 230 do Código Brasileiro de Aeronáutica
. 

A margem de intervalo deixada pelo autor não o possibilitava de realizar a conexão, inclusive porque, nos dias atuais, é inviável confiar na extrema pontualidade das companhias aéreas, já que a realidade aeroportuária se mostra bastante diferente. 

Ademais, a própria parte-ré advertiu o autor de que não se responsabilizava pelo fato do passageiro não conseguir efetuar a conexão em tempo hábil, tampouco arcaria com as despesas daí decorrente, conforme se verifica do comprovante de compra transcrito à fl. 140. 

Portanto, o autor deveria ter adquirido os trechos com intervalo maior, permitindo a realização dos procedimentos padrões de embarque, não podendo imputar a responsabilidade pela perda da conexão à parte-ré. 

Além do mais, a alegada ausência de assistência não pode ser atribuída à transportadora, porque sua obrigação se restringia à chegada do autor em São Paulo, cumprindo com seu dever de transportá-lo até o destino contratado, como efetivamente ocorreu. 

Após o desembarque, cessou a obrigação da ré com o autor, porque já cumprido o contrato de transporte, nos termos do disposto no artigo 233 do Código Brasileiro de Aeronáutica:

Art. 233. A execução do contrato de transporte aéreo de passageiro compreende as operações de embarque e desembarque, além das efetuadas a bordo da aeronave.

Quanto ao vôo de SP/POA, restou comprovado o seu atraso, não havendo divergência sobre esse ponto. A ré apenas alega que os fatos se originaram de pane no Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo. 

Porém, a alegada pane aérea não veio devidamente comprovada nos autos, ônus que incumbia à companhia aérea, nos termos do art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Também não há nos autos prova de que a ré prestou assistência ao autor durante as 22 horas em que ficou aguardando pelo seu embarque, o que poderia ter feito pela simples juntada de recibos de alimentação e hotel - mormente considerando que o autor passou a madrugada no aeroporto. 

Assim, configurado o despreparo da companhia aérea para prestar seus serviços de forma eficiente e, em virtude de não haver excludentes de sua responsabilidade, passo à análise dos danos morais. 

Na lição de Humberto Theodoro Júnior
, os danos morais são aqueles:

(...) ocorridos na esfera da subjetividade, ou no plano valorativo da pessoa na sociedade, alcançando os aspectos mais íntimos da personalidade humana (“o da intimidade e da consideração pessoal”), ou da própria valoração da pessoa no meio em que vive e atua (...)

(...) quanto à prova, a lesão ou dor moral é fenômeno que se passa no psiquismo da pessoa e, como tal, não pode ser concretamente pesquisado. Daí porque não se exige do autor da pretensão indenizatória que prove o dano extrapatrimonial. Cabe-lhe apenas comprovar a ocorrência do fato lesivo, de cujo contexto o juiz extrairá a idoneidade, ou não, para gerar dano grave e relevante, segundo a sensibilidade do homem médio e a experiência da vida (...)

No mesmo sentido, destaca Carlos Alberto Bittar
, que os danos morais:

(...) se traduzem em turbações de ânimo, em reações desagradáveis, desconfortáveis, ou constrangedoras, ou outras desse nível, produzidas na esfera do lesado (...)

No caso, considero indubitável o dano moral sofrido pelo autor ao ter que esperar, na volta para Porto Alegre, horas no aeroporto, sem qualquer assistência da parte-ré, o que ultrapassa o mero contratempo do dia-a-dia. 

Passo ao exame do pedido de redução/majoração do montante indenizatório.

Expõe Carlos Roberto Gonçalves que tem prevalecido (...) o entendimento de que a reparação pecuniária do dano moral tem duplo caráter: compensatório para a vítima e punitivo para o ofensor. Ao mesmo tempo que serve de lenitivo, de consolo, de uma espécie de compensação para atenuação do sofrimento havido, atua como sanção ao lesante, como fator de desestímulo, a fim de que não volte a praticar atos lesivos à personalidade de outrem.

Posto isso, acrescento que a indenização deve se basear em critérios de significância, razoabilidade e proporcionalidade, pois necessária não somente para punir o ofensor, mas, especialmente, para que ocorra a efetiva reparação da lesão causada à vítima, levando-se em conta a dor e o sofrimento psicológico por ela experimentados.
Destaco, ainda, que, na fixação do quantum, não se pode permitir o enriquecimento do lesado às custas do lesante com o arbitramento de indenizações excessivas, assim como não pode haver fixação em valor ínfimo que sequer compense o dano experimentado pela vítima. Necessário, ainda, que o valor seja suficiente para coibir a repetição da conduta ofensiva. Nessa análise é imprescindível se levar em conta, ainda, as condições econômicas da vítima e do agressor, bem como a repercussão do dano e o grau de culpa das partes para a ocorrência do evento danoso.
Portanto, diante das circunstâncias fáticas que nortearam o caso concreto, bem como os parâmetros adotados pela doutrina e jurisprudência, mantenho o valor indenizatório fixado na sentença em R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais). Ficam inalterados os critérios de atualização do valor. 

Quanto aos honorários advocatícios fixados na sentença em R$ 900,00 (novecentos reais) para cada parte, o demandante requer a sua majoração. 

Para avaliação da verba honorária, deve ser levado em consideração a natureza da causa, a instrução probatória, o trabalho despendido pelo procurador da parte, o tempo de duração do processo, entre outros fatores, de modo que a fixação não seja ínfima, tampouco excessiva. 

No caso em análise, entendo que a verba honorária deve ser majorada para R$ 2.000,00 (dois mil reais), a fim de remunerar adequadamente o advogado atuante no feito e atender aos critérios estabelecidos pelo artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil. 

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento aos apelos. 

Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS - Presidente - Apelação Cível nº 70047797220, Comarca de Novo Hamburgo: "APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: GIOCONDA FIANCO PITT






� Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais de 4 (quatro) horas, o transportador providenciará o embarque do passageiro, em vôo que ofereça serviço equivalente para o mesmo destino, se houver, ou restituirá, de imediato, se o passageiro o preferir, o valor do bilhete de passagem.


� THEODORO JÚNIOR, Theodoro. Dano Moral. São Paulo: Editora Juarez de oliveira, 2001, pp. 2 e 8.


� BITTAR, Carlos Alberto. Reparação Civil por Danos Morais. Revista dos Tribunais: São Paulo, 1993, p. 31.


� Comentários ao Código Civil: direito das obrigações, volume 11 (arts. 927 a 965) – São Paulo: Saraiva, 2003, p. 358.
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